
ESTA PARTE É EDITADA
ELETRONICAMENTE DESDE

3 DE MARÇO DE 2008

ANO L - Nº 210
Q U I N TA - F E I R A , 7 DE NOVEMBRO DE 2024

PARTE I
PODER EXECUTIVO

GOVERNO DO ESTADO

www.rj.gov.br

ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Nicola Moreira Miccione

SECRETARIA DE ESTADO DO GABINETE DO GOVERNADOR
Rodrigo Ratkus Abel

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
Andre Luis Dantas Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Adilson de Faria Maciel

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Leonardo Lobo Pires

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Fernanda Pereira Curdi (Interina)
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

Marcelo de Menezes Nogueira
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

Felipe Lobato Curi
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Maria Rosa Lo Duca Nebel
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Tarciso Antonio Salles Junior
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Cláudia Maria Braga de Mello
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Roberta Barreto de Oliveira

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Anderson Luis de Moraes

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA
Washington Reis de Oliveira

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
Bernardo Chim Rossi

GOVERNADOR
Cláudio Bomfim de Castro e Silva
VICE-GOVERNADOR
Thiago Pampolha Gonçalves

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E
ABASTECIMENTO

Deodalto José Ferreira
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Danielle Christian Ribeiro Barros
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

Rosangela de Souza Gomes
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

Rafael Carneiro Monteiro Picciani
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

Gustavo Reis Ferreira
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

Demetrio Abdennur Farah Neto
GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edu Guimarães de Souza
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

Felipe Rangel Garcia
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO
EM BRASÍLIA

André Luís Dantas Ferreira (Interino)
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

José Mauro de Farias Junior
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

Uruan Cintra de Andrade
SECRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR

Cassio da Conceição Coelho
SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Bruno Felgueira Dauaire
SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE E
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

Isabela Silva Alves (Interina)
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

Heloisa Helena de Alencar Aguiar
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

Douglas Ruas dos Santos
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Gutemberg de Paula Fonseca
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Victor Cesar Carvalho dos Santos
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Renan Miguel Saad

S U M Á R I O
Atos do Poder Legislativo................................................................ 1

Atos do Poder Executivo ................................................................. 2

Gabinete do Governador.............................................................. 2

Governadoria do Estado ............................................................. ...

Gabinete do Vice-Governador ...................................................... ...

Vice-Governadoria do Estado....................................................... ...

ÓRGÃOS DA CHEFIA DO PODER EXECUTIVO (Secretarias de Estado)

Casa Civil ................................................................................. 3

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governo ................................................................................... 8
Planejamento e Gestão ............................................................... 8
Fazenda ................................................................................... 9
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços ............. ...
Polícia Militar ............................................................................ 10
Polícia Civil .............................................................................. 14
Administração Penitenciária ......................................................... 16
Defesa Civil.............................................................................. 18
Saúde ..................................................................................... 19
Educação ................................................................................. 19
Ciência, Tecnologia e Inovação .................................................... 22
Transportes e Mobilidade Urbana ................................................. 23
Ambiente e Sustentabilidade........................................................ 23
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento ................................. 23
Cultura e Economia Criativa ........................................................ 23
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos................................... 24
Esporte e Lazer ........................................................................ ...
Turismo ................................................................................... 24
Controladoria Geral do Estado ..................................................... 25
Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro.. 25
Trabalho e Renda...................................................................... ...
Extraordinária de Representação do Governo em Brasília ................. ...
Transformação Digital ................................................................. 25
Infraestrutura e Obras Públicas .................................................... 25
Energia e Economia do Mar ........................................................ ...
Habitação de Interesse Social...................................................... 26
Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável ................. ...
Mulher ..................................................................................... ...
Cidades ................................................................................... ...
Defesa do Consumidor ............................................................... 26
Segurança Pública..................................................................... ...
Procuradoria Geral do Estado ...................................................... 26

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATO ................................... 26

REPARTIÇÕES FEDERAIS ............................................................... ...

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.560 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATE-
RIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
TEATRO RAUL CORTEZ, SITUADO NA PRA-
ÇA DA EMANCIPAÇÃO, S/N, VILA MERITI,
MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS/RJ

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado, como Patrimônio Cultural de natureza ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro, o Teatro Raul Cortez, situado na
Praça da Emancipação, s/n, Vila Meriti, Município de Duque de Ca-
xias/RJ.

Art. 2º - O reconhecimento do patrimônio referido no art. 1º não im-
plica em qualquer gravame para o imóvel ou qualquer óbice associa-
do ao processo de tombamento.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4917-A/2021
Autoria do Deputado: Dionísio Lins.

Id: 2606645

LEI Nº 10.561 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

DECLARA, COMO PATRIMÔNIO TURÍSTICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AS RAM-
PAS DE VOO LIVRE DA SERRA DO MATO
GROSSO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam declaradas, como Patrimônio Turístico do Estado do
Rio de Janeiro, as Rampas de Voo Livre da Serra do Mato Grosso,
localizada no distrito de Sampaio Correa, município de Saquarema.

Parágrafo Único - A presente declaração não impede a realização
de obras, reformas, benfeitorias ou outras intervenções.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a apoiar, por meio de
seus órgãos competentes, as iniciativas que visem à valorização e
divulgação deste patrimônio.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6249-A/2022
Autoria do Deputado: Dr. Pedro Ricardo.

Id: 2606646

LEI Nº 10.562 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

DECLARA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CUL-
TURAL, IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO O BLOCO CACIQUE DE RAMOS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Declara o Bloco Cacique de Ramos como patrimônio his-
tórico e cultural, de natureza imaterial, do Estado do Rio de Janeiro,
com a finalidade de preservar sua herança histórica e cultural no
seio da população fluminense.

Art. 2º - Poderá o Poder Público assegurar e fomentar as apresen-
tações do Bloco Cacique de Ramos e a realização de suas ativida-
des próprias, sem quaisquer regras administrativas discriminatórias,
nem diferentes das outras manifestações semelhantes, ou que invia-
bilizem a realização das atividades.

Art. 3º - Fica proibida qualquer manifestação de preconceito ou dis-
criminação, seja de natureza social, racial, cultural, política ou admi-
nistrativa contra o Bloco Cacique de Ramos ou seus integrantes.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5579-A/2022
Autoria da Deputada: Martha Rocha.

Id: 2606647

LEI Nº 10.563 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

DENOMINA “RODOVIA JOÃO BAPTISTA MA-
RINHO DE MELLO” A RODOVIA RJ 137,
CHAMADA DE RODOVIA DO CONTORNO, NO
TRECHO EM CONSERVATÓRIA, DISTRITO DE
VALENÇA, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominada de “RODOVIA JOÃO BAPTISTA MARI-
NHO DE MELLO” a Rodovia RJ 137, chamada de Rodovia do Con-
torno, no trecho em Conservatória, Distrito de Valença, no Estado do
Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Fica concedida isenção de emolumentos cartorá-
rios e dos registros imobiliários aos proprietários de imóveis localiza-
dos no endereço mencionado no caput deste artigo, a título de aver-
bação de novo endereço.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6391-A/2022
Autoria do Deputado: André Correa.

Id: 2606648

LEI Nº 10.564 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

ESTABELECE DIRETRIZES PARA A PROFIS-
SIONALIZAÇÃO E REINSERÇÃO, NO MERCA-
DO DE TRABALHO, DOS PAIS OU RESPON-
SÁVEIS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
(PCD) OU TRANSTORNO DO ESPECTRO AU-
TISTA (TEA), EM CASO DE FALECIMENTO
DESSES, CUJO CUIDADO DO TRATAMENTO
TENHA SIDO EM PERÍODO INTEGRAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Assegura a profissionalização e reinserção no mercado de
trabalho de pais ou responsáveis por Pessoas com Deficiência (PcD)
ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), em caso de falecimento
destes, cujo cuidado do tratamento tenha demandado, por prescrição
médica, período integral.

Art. 2º - Os pais ou responsáveis por pessoas com deficiência ou
transtorno do espectro autista, cujo tratamento ou cuidado demande
de tempo integral, devem ser atendidos com cursos profissionalizan-
tes, de modo a facilitar sua entrada ou reinserção no mercado de tra-
balho, após o eventual falecimento daquele sob sua guarda ou tute-
la.

§ 1º - Deve ser estabelecida priorização para o acesso das pessoas
mencionadas nesta lei nos cursos ofertados pelo Poder Público.

§ 2º - Após a profissionalização dos indivíduos mencionados no caput,
deve ser facilitado o acesso destes aos empregos, mediante atuação
do Poder Executivo, no sentido de fomentar sua contratação.

§ 3º - O Poder Executivo fica autorizado a firmar parcerias com ins-
tituições privadas de cursos profissionalizantes.

§ 4º - O Poder Executivo poderá propor, ao Conselho Nacional de
Política Fazendária (CONFAZ), a concessão de convênios de ICMS,
com a finalidade de incentivar a reinserção das pessoas beneficiadas
nesta lei no mercado de trabalho.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá estabelecer auxílio mensal para
famílias que demonstrem hipossuficiência, diante do cancelamento de
Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência, em valor não inferior
a 01 (um) salário-mínimo estadual, enquanto não houver a inserção
dos pais ou responsáveis no mercado de trabalho.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das do-
tações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a
abrir os créditos suplementares que se fizerem necessários.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá utilizar, para a imple-
mentação desta lei, o Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social
- FUNDES.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5619-A/2022
Autoria do Deputado: Samuel Malafaia.

Id: 2606649
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